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Resumo 
O Brasil formulou uma política para incentivar o campo emergente da nanotecnologia 
no começo da década de 2000, em sincronia com os países industrializados. A área foi 
declarada estratégica na política de ciência, tecnologia e inovação desde 2004 e consi-
derada um motor para aumentar a competitividade do país. Neste artigo avaliamos a 
trajetória da política de nanotecnologia ao longo de 15 anos, desde a euforia inicial à 
situação atual de virtual paralisação pelos cortes orçamentários. Analisamos como foi 
conformada a agenda da política, assinalando a influencia internacional e o papel central 
assumido pela comunidade científica. Examinamos quatro dimensões da formulação e 
implementação da política: a construção de capacidades de pesquisa, a promoção da 
inovação, a questão dos riscos e da regulação e a avaliação das implicações éticas, legais 
e sociais. Mostramos que a política de nanotecnologia foi concebida com um enfoque 
de governança estreito, que foi sendo ampliado ao longo do tempo, como resultado de 
pressões do contexto local e internacional. Finalmente evidenciamos o contraste entre o 
caráter estratégico atribuído à nanotecnologia e a falta de priorização real revelada pela 
instabilidade orçamentária. As fontes de informação são principalmente documentais, 
complementadas por observação sistemática de eventos relevantes e entrevistas com 
decisores políticos. 
Palavras-chave: Nanotecnologia, política de CT&I, governança da nanotecnologia.
Abstract
Brazil formulated a policy to spur the emergent field of nanotechnology at the beginning 
of 2000 decade, in synchrony with industrialized countries. The area was declared strategic 
in the country´s science, technology and innovation policy since 2004, and considered a 
motor to increase competitiveness. In this article we assess the trajectory of nanotech-
nology policy throughout 15 years, since the initial euphoria to current virtual shutdown 
due to funding cuts. We analyze how the policy agenda was constructed, highlighting 
international influences and the prominent role played by nanotechnology scientists. 
Then, we examine four dimensions of the formulation and implementation of the policy: 
scientific capacity building, promotion of innovation, issues of risks and regulation, and 
social implications matters. We claim that the policy was conceived within a narrow 
governance approach, which was broadened over time as a result of pressures coming 
Este é um artigo de acesso aberto, licenciado por Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0), sendo permitidas reprodução, adaptação e distribuição desde 
que o autor e a fonte originais sejam creditados.
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Introdução
Quando a nanotecnologia emergiu internacionalmente 
como um campo científico de fronteira, no início do novo mile-
nio, o Brasil rapidamente a incorporou como uma área estraté-
gica em sua política de ciência, tecnologia e inovação (PCTI). A 
política de nanotecnologia começou a ser cunhada em 2000 e 
um programa nacional foi lançado em 2004. Nele, a exploração 
dessa tecnologia emergente é considerada um instrumento para 
aumentar a competitividade nacional e aportar beneficios eco-
nômicos e sociais (MCT, 2003). 
Neste artigo analisamos o desenho, a implementação e 
os desafios da política brasileira de nanotecnologia abrangendo 
o periodo 2000-2016. Mostramos, na primeira seção, como foi 
elaborada a agenda política, destacando o papel proeminente 
desempenhado pelos cientistas da área e a configuração de um 
modelo estreito de governança da nanotecnologia. Na segunda 
seção, examinamos a formulação e implementação da política, 
com foco em quatro dimensões: a construção de capacidades 
de pesquisa, a promoção da inovação, a avaliação de riscos e 
regulação, e a atenção às implicações sociais. Mostramos que, ao 
longo do processo de implementação, houve uma ampliação do 
modelo de governança, incorporando novos atores e temáticas. 
Na terceira seção problematizamos o status estratégico dado à 
nanotecnologia na PCTI face à instabilidade do orçamento alo-
cado. Encerramos o artigo com breves conclusões.
Quanto à abordagem metodológica, as fontes de infor-
mação são principalmente documentais, obtidas junto ao Minis-
tério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI)4, incluindo textos 
de política, relatorios de gestão e atas de reuniões. De forma 
complementar, usamos a observação direta de reuniões organi-
zadas pelo MCTI e entrevistas com decisores políticos.
A inclusão da nanotecnologia na 
agenda da PCTI
Nos primeiros quatro anos do milênio, um conjunto de 
ações estabeleceu a nanotecnologia como área estratégica da 
PCTI brasileira. Em 2000, um workshop organizado pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 
pelo MCTI reuniu pesquisadores da área que propuseram criar 
um programa de nanotecnologia. Um grupo de trabalho foi 
instituído pelo ministério para mapear as competências locais 
e desenvolver uma agenda (Knobel, 2002). Cientistas destaca-
dos assumiram, nesse momento, a organização do novo campo e 
passaram a aglutinar a comunidade interessada.
No ano seguinte, o CNPq financiou quatro redes coo-
perativas de pesquisa em nanotecnologia e, com recursos do 
Banco Mundial, foram implantados quatro Institutos do Mi-
lênio para investigação na área. Em 2003, o grupo de traba-
lho estabelecido apresentou o documento base do Programa 
para o Desenvolvimento da Nanociência e da Nanotecnologia, 
que seria incorporado no Plano Plurianual 2004-2007 do MCTI. 
Para sua implementação, foi criada no MCTI a Coordenação 
Geral de Micro e Nanotecnologias (CGMNT). Esse plano inicial 
foi reforçado em 2005 com o lançamento do Programa Nacio-
nal de Nanotecnologia (PNN), que teve metas mais alinhadas 
com a Política de Desenvolvimento Industrial, Tecnológico e de 
Comércio Exterior. A nanotecnologia continuou a ser uma área 
prioritária nos sucessivos planos plurianuais 2008-2011, 2012-
2015 e 2016-2019. Em 2012, o PNN foi revitalizado com a pro-
mulgação da Iniciativa Brasileira de Nanotecnologia (IBN), que 
permanece em vigor.
A rápida inclusão da nanotecnologia na agenda da PCTI 
resultou da ação conjunta de três elementos: a influência inter-
nacional, o protagonismo da comunidade científica local, e uma 
racionalidade comum compartilhada por organizações interna-
cionais, decisores políticos e cientistas sobre o papel da ciência 
na inovação e no desenvolvimento. 
O lançamento pelos Estados Unidos da National Na-
notechnology Initiative (NNI), em 2000, exerceu uma enorme 
influência sobre as políticas de outros países. Em meados de 
2000, mais de 60 países já tinham programas de nanotecnologia 
(Sargent, 2008). Entre os formuladores de políticas e cientistas 
brasileiros, a NNI foi um marco de referencia na concepção do 
primeiro programa, embora, como veremos, as linhas de ação 
sobre EHS (Ambiente, Saúde e Segurança) e ELSI (aspectos Éti-
cos, Legais e Sociais), importantes naquela, foram omitidas na 
política local. A influência foi mais evidente na IBN, com um 
desenho institucional que buscou maior integração transversal 
entre ministérios e órgãos governamentais (Plentz, 2016).
from the local and international contexts. Finally, we problematize the mismatch between 
the strategic status given to nanotechnology and the lack of real prioritization revealed 
by funding instability. Information sources are mainly documentary, complemented by 
direct observation of relevant meetings and interviews with policy makers.
Keywords: Nanotechnology, ST&I policy, nanotechnology governance.
4 Usamos o acrônimo MCTI para denominar o Ministério, apesar dos três nomes pelos quais passou no período estudado. Nas referências a documentos, 
no entanto, usamos o acrônimo vigente no momento da elaboração ou publicação dos mesmos: MCT, MCTI ou MCTIC.
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A replicação de modelos de políticas tem sido recorren-
te na região latino-americana (Bastos e Cooper, 1995) e, como 
aponta Velho (2011), muitas vezes foi vista como uma respos-
ta a desafios globais comuns. As organizações internacionais 
têm desempenhado um papel importante nessa transferencia 
de políticas, e Foladori et al. (2012) mostram que isso ocor-
reu no caso da nanotecnologia. Na década de 1990, o Banco 
Mundial, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econoômico e o Banco Interamericano de Desenvolvimento di-
vulgaram uma reorientação conceitual de PCTI que propunha 
a integração dos países à economia do conhecimento como 
caminho de desenvolvimento. Isto seria obtido através da ino-
vação e adoção de tecnologias avançadas, que permitiriam a 
sua inserção competitiva no mercado mundial. O projeto dos 
Institutos do Milênio, implementado em diversos países, arti-
culou-se com esse objetivo, promovendo a criação de centros 
de pesquisa de excelência em áreas de ponta para capacitar 
recursos humanos e estimular os vínculos da pesquisa com o 
setor produtivo (Macilwain, 1998). 
A agenda científica também foi influenciada pela inter-
nacionalização da comunidade científica local. Quando a área de 
nanotecnologia surgiu nos principais centros de pesquisa global 
da década de 1990, as universidades brasileiras começaram a 
contar com recursos como a internet e a bases on-line de pe-
riódicos científicos, e houve uma expansão das oportunidades 
doutoramento e pós-doutoramento no exterior. Como resultado, 
os cientistas locais intensificaram seu contato com os centros 
mais dinâmicos de produção de conhecimento. Além disso, os 
sistemas de avaliação e recompensa científica, que privilegiam 
publicações em revistas de prestígio internacional, fortaleceram 
os laços com a ciência global. Os cientistas locais acompanharam 
a constituição do campo da nanotecnologia nos países desen-
volvidos de uma maneira muito mais próxima do que fizeram 
no passado em outras áreas emergentes, incorporando-a rapi-
damente em suas agendas de pesquisa (Invernizzi et al, 2012).
O segundo elemento-chave é que os cientistas interessa-
dos  rapidamente se articularam para moldar o novo campo cien-
tífico no país. Eles o fizeram dando-lhe visibilidade em veículos 
de comunicação acadêmica, promovendo o campo entre seus 
pares, e também na imprensa e na televisão, onde legitimaram 
a área em termos dos seus benefícios para o desenvolvimento 
econômico e social do país (Invernizzi, 2008, Korbes, 2013). A 
retórica, como aponta Dryzek (2010), desempenha um papel im-
portante na governança de políticas, e foi utilizada para acomo-
dar a nanotecnologia entre as prioridades da PCTI. Os cientistas 
da área rapidamente se tornaram o ator dominante da política 
de nanotecnlogia, assumindo papéis como conselheiros e revi-
sores de pares, e atuando diretamente como decisores políticos 
em posições-chave (Santos Junior, 2013). Esse processo gerou 
uma rápida mobilização de agentes que já orbitavam em áreas 
científicas próximas à nanotecnologia, conformando uma rede 
consolidada (Doerr e Powell, 2005).
Os formuladores de políticas profissionais, atuando no 
MCTI e nas agências financiadoras, tenderam a basear suas ações 
nos julgamentos de expertos na área, reforçando a centralidade 
dos cientistas. Isso pode ser observado na composição do Comitê 
Consultivo de Nanotecnologia (CCNano) da CGMNT, constituído 
quase inteiramente por cientistas. A presença, assim como a in-
fluência, dos representantes do setor produtivo na definição da 
política foi pouco significativa (Mendes, 2016).5 No entanto, os 
cientistas, ao assumir o discurso da inovação, apresentaram-se 
como porta-vozes do setor produtivo, legitimando seus interes-
ses científicos em termos do potencial da nanotecnologia para 
o desenvolvimento econômico. Outros atores, como represen-
tantes da sociedade civil, estiveram completamente ausentes da 
conformação da agenda.
O terceiro elemento que contribuiu para forjar o cam-
po da nanotecnologia na agenda da CT&I foi uma racionalidade 
compartilhada por organizações internacionais, formuladores de 
políticas e cientistas sobre o papel da ciência na inovação e no 
desenvolvimento. A abordagem da economia do conhecimento 
das instituições internacionais foi de encontro com a influência 
da teoria dos sistemas nacionais de inovação na PCTI brasileira, e 
cristalizaram, desde início dos 2000, uma mudança institucional 
do sistema de ciência e tecnologia para aproximá-las da inova-
ção (Bagattolli, 2013). Tudo isso convergiu para criar uma “janela 
de oportunidade política” (Kingdon, 1995) para a nanotecno-
logia, isto é, houve um ambiente favorável para introduzir um 
novo tópico na agenda política. Essa racionalidade se verifica no 
principal objetivo da política, exposto no primeiro programa e 
mantido nos planos subsequentes:
“... criar e desenvolver novos produtos e processos em nanotec-
nologia, implementando-os para aumentar a competitividade 
da indústria nacional, e capacitando pessoal para o aproveita-
mento das oportunidades econômicas, tecnológicas e científi-
cas da nanotecnologia” (MCT, 2003:8).
De acordo com essa racionalidade dominante, o surgimen-
to da nanotecnologia foi caracterizado como uma oportunidade 
que exigia rápidas ações e investimentos decisivos na área:
“... numa iminente quebra de paradigmas imposta pela nano-
ciência e nanotecnologia, estamos diante de uma oportunida-
de única para ingressarmos na nova era em fase com países 
desenvolvidos...” (MCT, 2003: 8).
Dado o papel atribuído às tecnologias intensivas em co-
nhecimento como catalisadoras da competitividade nos países 
em desenvolvimento, a nanotecnologia foi incorporada na PCTI 
como recurso estratégico para enfrentar a falta de competitivi-
5 Durante as 13 reuniões do CCNano, entre 2009 e 2014 (última reunião), houve apenas 3 representantes da Confederação Nacional das Indústrias, 
entre 43 participantes.
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dade nacional, reconhecida como um problema público desde 
o final das políticas de substituição de importações. Em termos 
discursivos, é interessante notar os adjetivos utilizados para qua-
lificar a nanotecnologia nos textos de políticas: “área estratégi-
ca”, “portadora de futuro” (MCTI, 2007a), “fronteira para a ino-
vação” (MCTI, 2012a); “tecnologia facilitadora” (MCTIC, 2016).
Formulação e implementação  
da política
O processo de definição da agenda, conduzido pela co-
munidade científica e centrado no problema da competitividade, 
se expressou em uma particular formulação e implementação da 
política de nanotecnologia. Esta se caracterizou por duas linhas 
de ação bem definidas, que foram estáveis ao longo do tempo: o 
fortalecimento das capacidades científicas e a promoção da ino-
vação. Outras duas linhas de ação tiveram uma proposição mui-
to mais ambígua. O tratamento dos riscos e da regulamentação 
foi uma questão em disputa, sobre a qual foi exercida uma blin-
dagem substancial durante quase uma década. A avaliação das 
implicações sociais da nanotecnologia foi incorporada apenas de 
forma retórica e marginalizada na execução da política. Obser-
varemos, ao abordar estas quatro questões, que as pressões do 
contexto nacional e internacional causaram, ao longo do tempo, 
uma reconfiguração do modelo de governança da política, com 
efeitos nos dois últimos aspectos.
Construção de capacidades 
científicas
Ao longo dos planos plurianuais, os instrumentos para 
promover a pesquisa, a formação de recursos humanos e a cria-
ção e modernização da infraestrutura de laboratórios permane-
ceram constantes e receberam uma parte considerável do orça-
mento destinado à nanotecnologia. 
A promoção da pesquisa foi conduzida através de redes 
cooperativas concebidas com o objetivo de aglutinar e fortalecer 
as capacidades de investigação no país, vinculando cientistas de 
universidades e centros de pesquisa, e incentivando a partici-
pação de empresas.6 Em 2001, 2004 e 2010 o CNPq lançou três 
chamadas que resultaram em 31 redes cooperativas de pesquisa 
que ganharam maior especialização temática nas edições suces-
sivas. Em 2008, foram criados 16 Institutos Nacionais de Ciência 
e Tecnologia (INCTs), também com formato de redes de institui-
ções, abordando diversas áreas de investigação em nanotecnolo-
gia. Embora o modelo de redes tenha sido bem sucedido em ligar 
e expandir rapidamente os investigadores no campo e facilitar a 
partilha de infraestruturas laboratoriais, foi frequentemente cri-
ticado pela fragmentação de recursos entre grandes equipes e a 
proliferação de temas sem uma hierarquia conforme os recursos 
e competências disponíveis (Knobel, 2005; Plentz, 2016).
A capacitação de recursos humanos foi essencialmente 
financiada com investimentos regulares para bolsas de mestrado 
e doutorado da Capes (Coordenação para o Aperfeiçoamento do 
Pessoal de Nível Superior) e do CNPq; alguns projetos voltados 
especificamente para a formação de mestres e doutores em na-
notecnologia, como o implementado em conjunto pela Capes e 
pelo CNPq em 2008, com 81 milhões de reais; e também através 
de intercâmbios e cooperação a nível internacional (MCTI, 2008). 
O crescimento do número de pesquisadores em nanotec-
nologia foi significativo. No início da década de 2000 cerca de 
300 foram identificados. Atualmente, no ano de 2017, a Pla-
taforma Lattes de currículos abrange 5519 pesquisadores, dos 
quais 3030 são doutores e incluem a palavra nanotecnologia em 
sua produção científica (CNPq, 2017a). O diretório de grupos de 
pesquisa do CNPq conta com 1232 grupos de pesquisa identi-
ficados pelo prefixo “nano” no nome do grupo de pesquisa, em 
algumas de suas linhas de pesquisa ou nas palavras-chave usa-
das para categorizar seus tópicos de investigação (CNPq, 2017b).
Outro objetivo foi o desenvolvimento da infraestrutura 
de pesquisa. A estratégia seguida foi criar ou fortalecer labora-
tórios multiusuários de grande porte, com equipamentos de úl-
tima geração. Também foram alocados recursos para atualizar 
laboratórios de universidades e centros de pesquisa (Invernizzi 
et al., 2012). Em 2012, como uma das principais ações da IBN, 
foi concebido o SisNano, o Sistema Nacional de Laboratórios 
em Nanotecnologia.
O SisNano é composto por uma rede de laboratórios cujas 
instalações e recursos humanos estão à disposição de usuários 
do setor público e privado. É formado por laboratórios estraté-
gicos - grandes laboratórios ligados ao governo federal - e labo-
ratórios associados, pertencentes a universidades e institutos de 
pesquisa. Eles devem disponibilizar, respectivamente, 50% e 15 
% do tempo para projetos de usuários externos, públicos e pri-
vados (SisNano, 2017). O sistema foi lançado com um orçamento 
anual planejado de R$70 milhões. No entanto, em 2013, foi de 
R$28 milhões, em parte executados em 2014, e em 2015 e 2016 
os cortes orçamentários o reduziram a menos de R$3 milhões. 
Esta enorme diminuição de recursos comprometeu a decolagem 
do novo desenho laboratorial (Plentz, 2016; Mendes, 2016).
Mesmo com o congelamento virtual de todas as ações 
da IBN a partir de 2015, pode-se avaliar que, desde o início da 
política, a capacitação de recursos humanos e o aprimoramento 
da infraestrutura foram aspectos bem-sucedidos da política. Isto 
pode ser atribuído ao fato de serem instrumentos tradicionais de 
apoio à investigação, já consolidados no país, que contribuíram 
para aumentar as capacidades a partir de uma estrutura inicial 
já existente em universidades e centros de investigação. No en-
6 Além de financiar pesquisas através de redes, várias outras pesquisas incluíram nanotecnologia com chamadas individuais, com parte delas destinada 
a jovens doutores.
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tanto, o corte de recursos, paralizou violentamente esse processo 
de expansão.
Promoção da inovação
A partir da implementação do PNN, em 2005, a política 
de nanotecnologia passou a fortalecer a promoção da inovação, 
de acordo com os objetivos da política industrial. Assim, a exe-
cução da política, inicialmente centrada no MCTI e suas agên-
cias, estendeu seus laços institucionais para incluir o Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e a 
Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI).
Uma das ações conjuntas dos dois ministérios foi a dis-
seminação da nanotecnologia no setor produtivo através de 13 
eventos realizados entre 2008 e 2009. Além disso, foram realiza-
dos em 2011 e 2012 dois workshops sob o tema “Nanotecnolo-
gia: da ciência ao mundo dos negócios.” Em tais ocasiões foram 
apresentados casos de sucesso envolvendo inovações com na-
notecnologia em pequenas, médias e grandes empresas e foram 
expostas as principais linhas de financiamento disponíveis para 
a inovação (Plentz e Fazzio, 2013).
Um conjunto de instrumentos para o financiamento da 
inovação em empresas incluiram a nanotecnologia entre as áreas 
focalizadas. Barbosa (2017) analisou três deles: a pesquisa conjun-
ta entre instituições de C&T e empresas (ICT-E); a subvenção eco-
nômica à inovação (SEI); e o programa de bolsas para formação de 
recursos humanos em áreas estratégicas (RHAE). Os dois primeiros, 
com orçamentos maiores, são executados pela FINEP e o último 
pelo CNPq. No total, os três programas beneficiaram 122 empresas 
com pouco mais de R$123 milhões entre 2003 e 2013.7 Os setores 
mais beneficiados foram saúde, cosméticos e nanomateriais. Bar-
bosa chama a atenção para a descontinuidade dos recursos desses 
programas, tal como expressa a figura 1, e a escassa seletividade 
em termos de áreas, o que denota pouca priorização das empresas 
com maior potencial competitivo e resultou em fragmentação de 
recursos. Essa conclusão reforça um estudo anterior de Peixoto 
(2013) que já havia verificado tal tendência.
Através do SisNano, a inovação foi facilitada mediante 
o acesso das empresas à infraestrutura de laboratórios públi-
cos e seus recursos humanos. Em uma avaliação realizada em 
2015, o conjunto de laboratórios estratégicos e associados do 
SisNano relatou ter projetos em andamento ou em negociação 
com 167 empresas.8
Três redes de inovação Sibratec (Sistema Brasileiro de 
Ciência e Tecnologia) foram implementadas em 2013, com um 
orçamento de R$29 milhões. As redes Sibratec direcionam pes-
quisadores para atender demandas tecnológicas das empresas. 
Uma delas, atendendo 20 empresas, abordou nanomateriais e 
nanocompósitos. A segunda, também atendendo 20 empresas, 
atuou em nanodispositivos e nanosensores. A terceira destinou-
-se à certificação de laboratórios públicos pelos padrões ISO 
para prestar serviços ao setor produtivo (MCTI, 2015).
Figura 1. Evolução do financiamento para inovação em nanotecnologia dos programas Subvenção Econômica, Pesquisa ICT-Empresas e Bolsas RAHE 
(em milhares de reais).
Fonte: Barbosa (2017, p. 132)
7 Note-se que o programa com o maior orçamento, o subsídio econômico para a inovação, começou em 2006.
8 Dado divulgado nas apresentações realizadas no workshop de avaliação do SisNano realizado em Brasília em 29 e 30 de julho de 2014.
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Os dados da Pesquisa de Inovação (PINTEC) permitem 
avaliar a difusão da nanotecnologia no setor produtivo. Esta 
pesquisa considera empresas com 10 funcionários ou mais, dei-
xando de fora algumas start-ups de nanotecnologia. Na PINTEC 
2008, a primeira a coletar dados sobre nanotecnologia, 487 em-
presas relataram atividades envolvendo essa tecnologia no triê-
nio 2006-2008. Dessas, 458 empresas foram consideradas ino-
vadoras, ou seja, introduziram naquele período alguma inovação 
de produto ou processo (Peixoto, 2013, p. 161). A PINTEC 2011 
reportou 1.132 empresas com atividades em nanotecnologia no 
triênio 2009-2011, sendo 975 delas inovadoras (IBGE, 2013, p. 
67-68). Finalmente, o levantamento de 2014, que abrange o pe-
ríodo 2012-2014, registrou uma redução no número de empre-
sas, para 975, das quais 870 eram inovadoras (IBGE, 2016, p. 71).
Analisando os dados da PINTEC, Bagattolli e Invernizzi 
(2016) observaram que a taxa de inovação entre as empresas com 
atividades em nanotecnologia mais do que dobra a das empresas 
em geral. No entanto, considerando a classificação por catego-
rias de uso da nanotecnologia, predominam as formas de inova-
ção menos complexas, incluindo usuarios finais (53% do total na 
PINTEC 2011 e 61% na PINTEC 2014) e usuarios integradores da 
tecnologia (30% e 26%, respectivamente). A primeira categoria 
refere-se à aquisição pela empresa de um produto acabado que 
usa nanotecnologia. A categoria de usuário integrador refere-se 
à empresa que compra insumos ou processos nanotecnológicos 
para incorporá-los em bens e serviços produzidos por ela. Uma 
parcela minoritária de empresas, embora crescente, desenvolve 
atividades inovativas mais sofisticadas, abrangendo pesquisa e 
desenvolvimento (11% em 2011 e 18% em 2014) e produção de 
insumos, produtos ou processos nanotecnológicos (6,8% e 15%, 
respectivamente) (IBGE, 2013, p.27; IBGE, 2016, p. 74).
No que diz respeito ao incentivo à inovação, pode-se no-
tar que a política foi descontínua, com picos de financiamento 
em 2007 e 2013. Há um número significativo de empresas que 
utilizam a nanotecnologia, porem apenas uma minoria desen-
volve atividades de inovação mais intensivas. Há demanda de 
empresas aos laboratórios SisNano, mas ainda não há elementos 
suficientes para aferir o sucesso da transferência de conheci-
mentos das instituições de pesquisa para as empresas. Na avalia-
ção de Mendes (2016), quem, como coordenador da CGMNT por 
mais de uma vez, acompanhou o desenvolvimento da política 
de nanotecnologia desde o início, a interação entre instituições 
de pesquisa e empresas avançou significativamente durante a 
última década e meia.
Tensões em torno dos riscos e da 
regulação
A primeira década da política de nanotecnologia foi mar-
cada por uma omissão quase completa da questão dos riscos 
potenciais da nanotecnologia e sua regulação. A primeira ação 
sistemática, a promoção da pesquisa em toxicologia, ocorreu em 
2011, marcando a transição para uma abordagem mais ampla de 
governança que se plasmaria na IBN de 2012. Um dos objetivos 
da IBN é a proteção do meio ambiente e dos seres humanos 
(MCTI, 2012b, p. 74), e reconhece a questão regulatória como 
uma demanda emergente (MCTI, 2012b, p.81). Segundo a ca-
racterização de Linkov et al. (2016), no caso brasileiro operou-se 
um movimento dos riscos para a governança, ao invés de uma 
abordagem de governança que envolvesse os riscos.
O desfase entre a promoção entusiasta da nanotecno-
logia e a atenção aos aspectos EHS pode ser atribuído a ten-
sões entre nanocientistas, alguns mais propensos a abordar a 
questão, e outros defensores de adiá-la. Sem dúvida, sendo uma 
comunidade internacionalizada, havia conhecimento dos com-
ponentes de pesquisa EHS nos programas de nanotecnologia eu-
ropeus e norte-americano, bem como de relatórios relevantes 
recomendando pesquisas sobre riscos como o da Royal Society 
(RS-RAE, 2004).9 
Estudos da comunicação pública sobre nanotecnologia 
em jornais, revistas e TV (Korbes, 2013; Invernizzi e Cavichio-
lo, 2009) e no Jornal de Ciência, da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (Invernizzi, 2008) revelam que essa reluc-
tância pode atribuir-se à concepção da relação entre ciência, 
tecnologia e sociedade de muitos cientistas da área. Eles tendem 
a propor visões lineares do progresso científico, com ênfase nos 
benefícios e pouca consideração dos seus riscos e implicações 
sociais. Quando os abordam, predominam os enfoques reducio-
nistas, que privilegiam soluções técnicas e limitadas ao domínio 
dos expertos. Os estudos citados obervaram respostas reativas de 
cientistas às manifestações de grupos sociais organizados sobre 
os riscos e implicações sociais da nanotecnologia, e a desacredi-
tação dos seus argumentos como não científicos.
Desde a criação do PNN em 2004, até 2013, quando ocor-
re a última chamada de pesquisa, de 25 chamadas apenas nove 
incluiram o tema riscos, e em três delas o significado está mais 
próximo do risco econômico do que de riscos para a saúde e 
o ambiente. Embora as chamadas para redes de investigação, 
instrumento chave da política, incluíram os impactos ambientais 
da nanotecnologia entre os temas propostos, não foi financiada 
nenhuma rede sobre esse assunto. Isso evidencia que a investi-
gação sobre riscos teve baixa prioridade atribuída pelos comitês 
de avaliação, ou pelos proprios cientistas, caso não tenham sido 
apresentadas propostas.
No final de 2007, o recém-criado comitê consultivo CC-
Nano, com função de assesorar a CGMNT, sugeriu a definição 
de uma estratégia de avaliação dos riscos sócioambientais dos 
produtos nanotecnológicos (MCTI, 2007b, p.12). Uma proposta 
de chamada de pesquisa foi elaborada, a qual, após várias re-
formulações, acabou não sendo autorizada pelos escalões mais 
altos do MCTI (Mendes, 2016). A declaração em uma entrevista 
9 Ver, por exemplo, o relatório sobre Nanotecnologia do Centro de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (Galembeck e Ripel, 2004, p. 118).
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recente a um renomado pesquisador evidencia que havia fortes 
tensões sobre o assunto. Ele afirmou que, quando em 2002, co-
meçou a investigar os riscos dos nanomateriais, foi acusado de 
“fogo amigo” por outros pesquisadores (Oliveira, 2017, p. 73).
A partir de meados de 2000, a discussão sobre riscos 
adquiriu força em nível internacional: houve um aumento 
das publicações científicas sobre riscos; as medidas regu-
latórias começaram a ser tratadas pelos governos e pelas 
instituições internacionais; vários grupos sociais organiza-
dos se mobilizaram exigindo mais pesquisa, regulação e até 
mesmo uma moratória, e várias agências ambientais e de 
saúde ocupacional começaram a publicar guias para a pes-
quisa e o trabalho seguro com nanomateriais. Nesse con-
texto, vários cientistas começaram a reconhecer, no país, a 
importância do tema, e surgiram novos atores que criaram 
pressão para abordá-lo. Quatro projetos de lei sobre rotula-
gem de produtos e regulação de nanotecnologias entraram 
no Congresso desde 2005, propondo perspectivas bastante 
diferentes das da comunidade científica e desafiando a falta 
de direção da política de nanotecnologia sobre o assunto. 
Os dois primeiros projetos foram rapidamente arquivados, e 
os dois últimos, apresentados em 2013, estão em análise. O 
debate em torno desses projetos de lei, especialmente sobre 
o PL 741/2013, que propõe uma Política Nacional de Nano-
tecnologia, colocou, pela primeira vez, um questionamento 
político da política pública, exigindo respostas dos decisores 
e pondo fim à blindagem do tema.
O Ministério da Indústria assumiu a liderança promoven-
do as primeiras discussões sobre regulação no Fórum de Compe-
titividade em Nanotecnologia, criado em 2009, e publicando um 
relatório sobre riscos e regulação em 2011. O Comitê Consultivo 
da CGMNT, com uma composição de conselheiros cientistas mais 
favorável a enfrentar o tema, propôs em 2011 uma chamada de 
pesquisa em nanotoxicologia, da qual resultaram seis redes de 
investigação, ativas até 2015. Com a incorporação da segurança 
e da regulação como objetivos da IBN, em 2012, a política públi-
ca finamente legitimou tais questões.
A criação do Comitê Interministerial de Nanotecnolo-
gia (CIN), como órgão responsável pela definição dos objetivos, 
estratégias e visão de longo prazo para o desenvolvimento da 
nanotecnologia (Plentz e Fazzio, 2013), foi fundamental para se 
obter um consenso sobre a importância da pauta riscos-regu-
lação entre oito ministérios, agências governamentais e repre-
sentantes convidados da indústria e sindicatos. Uma das ações 
resultantes, que exigiu um elevado orçamento, foi a adesão do 
país em 2014 ao projeto internacional NanoREG liderado pela 
União Europeia, com o objetivo de desenvolver investigação de 
riscos para fins regulatórios (Plentz, 2016).
Ao promover uma participação mais integrada de vários 
ministérios e agências reguladoras, a IBN contribuiu para ali-
nhar novos atores e construir um novo modelo de governança 
da nanotecnologia. Isso é verificado, por exemplo, na criação de 
programas próprios sobre riscos e regulação em agências como 
a Anvisa, responsável pela regulamentação de medicamentos e 
alimentos, e a Fundacentro, agência de saúde ocupacional (Que-
vedo e Invernizzi, 2016).
Apesar desses avanços, os projetos de lei no Congresso 
Nacional geraram reações de cientistas e decisores políticos, 
mostrando que a questão ainda não está estabilizada. Uma au-
diência pública foi solicitada pelo MCTI para examinar o projeto 
de lei mais controverso (PL 741/2013). A audiência, realizada em 
junho de 2015, revelou entendimentos diferentes sobre os riscos 
da nanotecnologia e disputas sobre as formas mais apropriadas 
de regulação. Nesse evento, os representantes da comunidade 
científica e do MCTI conseguiram que a tramitaçao do PL fosse 
parada para realização de uma discussão mais ampla (Quevedo 
e Invernizzi, 2017).
A oposição ao projetos de lei gerou um reposicionamen-
to defensivo de um grupo de renomados nanocientistas que, 
apoiados pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e 
a Academia Brasileira de Ciências, emitiram um manifesto vee-
mente contra os PLs. O manifesto afirma que: 
Os seus riscos [dos nanomateriais] à saúde humana têm sido 
amplamente estudados e os resultados mostram a inexistência 
de qualquer riscos “nano-específicos” embora estes sejam fre-
quentemente mencionados em publicações que não tem base 
científica (Jornal da Ciência, 2015, np).
É notório, neste manifesto, o retorno à cena de argumen-
tos típicos do início dos anos 2000, como a sugestão de que não 
há nada de novo nos nanomateriais pois eles já existem na na-
tureza, sem levar em conta a escala nova em que se apresentam 
agora os nanomateriais. Também surpreende a alegação de que 
a questão dos riscos já teria sido resolvida pela ciência, perma-
necendo apenas argumentos não-científicos, fazendo caso omi-
so do estágio inicial da pesquisa sobre riscos (Kulinowski, 2009).
Exclusão das implicações sociais
A política de nanotecnologia mencionou escassamente 
os aspectos ELSI e não os incorporou em objetivos e metas es-
pecíficos. O documento base do primeiro Programa de Nano-
tecnologia considerou necessárias ações para a “informação da 
sociedade sobre os impactos da nanotecnologia na vida do cida-
dão, as novas oportunidades e os riscos de obsolescência que ela 
cria para produtos e processos atuais” (MCT, 2003, p. 9). Quando 
esse documento foi submetido a consulta pública foi observada 
a falta de um componente social e ambiental; todavia, isso não 
teve impacto no documento final (MCT, 2004). O seguinte Plano 
Plurianual, 2007-2010, salientou a necessidade de “estabelecer 
políticas sobre questões éticas e impactos sociais dos produtos 
baseados na nanotecnologia” (MCT, 2007a, p. 144), sem apro-
fundar na questão. Houve avanço na IBN na forma de apresen-
tar a relação ciência-tecnologia-sociedade, reconhecendo que 
o progresso científico e tecnológico gera implicações e riscos 
sociais e éticos. O texto afirma a necessidade de uma maior par-
ticipação da sociedade no desenvolvimento da nanotecnologia, 
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porém rapidamente se desliza para um enfoque unidirecional de 
popularização da ciência (MCTI, 2012b, p.17).
Essas escassas diretrizes resultaram em ações muito li-
mitadas. Durante o período de 2001 a 2016, houve apenas um 
chamado de investigação específico sobre as implicações econô-
micas, sociais e éticas da nanotecnologia, em 2004, que finan-
ciou cinco projetos de pesquisa com apenas R$200 mil. Em 2014, 
o CCNano destinou recursos para a formação de uma rede de 
pesquisa sobre o tema, mas, com os cortes orçamentários subse-
quentes, nunca se concretizou.10
Se, juntamente com Dye (1984), considerarmos que as 
políticas públicas são o que o Estado decide fazer, mas também 
o que decide não fazer, podemos atribuir à marginalização dos 
temas ELSI, e o adiamento do tratamento dos riscos e da regu-
lação antes mencionados, um significado político importante.
Em primeiro lugar, essa ausência reafirma, como argu-
mentado, uma concepção estreita da relação ciência-tecnolo-
gia-sociedade dominante entre os cientistas, ator chave da po-
lítica, a qual se explicita tanto nos textos da política como na 
atitude reativa de muitos cientistas frente às manifestações de 
atores não-expertos.
Em segundo lugar, evidencia que não houve, no país, 
atores sociais suficientemente fortes para incluir essas questões 
na agenda de nanotecnologia. Somente alguns sindicatos, espe-
cialmente do setor químico e farmacêutico, se mobilizaram em 
torno de riscos ocupacionais e outros impactos da nanotecno-
logia, por exemplo, sobre o emprego (Jensen, 2013). No contex-
to da abertura da IBN para incluir novos atores, representantes 
sindicais foram convidados a participar como observadores em 
reuniões do CIN. Não houve mobilização de atores vinculados a 
grupos ambientalistas, de consumidores, ou de justiça social que, 
em outros países foram os que mais se mobilizaram pela segu-
rança da nanotecnologia e apontaram diversos impactos sociais 
da mesma.
Uma área estratégica?
Se considerarmos o orçamento como a expressão mais 
crua das prioridades estabelecidas pelas políticas públicas, pode-
mos problematizar a construção da política de nanotecnologia 
em torno da ideia de “área estratégica”.
A evolução do orçamento,11 desde a implementação do 
PNN em 2004 até 2016, caracteriza-se pela inestabilidade (Fi-
gura 2). O periodo áureo durou apenas quatro anos, e a partir 
de 2008 houve uma forte queda do financiamento, com uma 
recuperação efêmera em 2013 (com parte desse orçamento exe-
cutado em 2014), e nova queda a níveis baixisimos. Em 2017 não 
se espera recuperação, uma vez que o orçamento de CT&I foi 
reduzido à metade (Jornal da Ciência, 2017).
Observa-se que o orçamento atribuído a nanotecnologia 
foi mais substancial no momento do lançamento dos programas: 
em 2005, no início do PNN; em 2007, no lançamento do PPA 
2007-2011; e em 2013, o primeiro ano da IBN. Mas, em segui-
da, tendeu a encolher, mostrando a falta de sustentabilidade da 
política e a dificuldade para cumprir plenamente seus objetivos.
Figura 2: Investimento do MCTI em nanotecnologia de 2004 a 2016 (em milhões de Reais)
Fonte: Autores. Elaborada a partir dos dados do MCTI.
Figura 2: Investimento do MCTI em nanotecnologia de 2004 a 2016 (em milhões de Reais) 
 
Fonte: Autores. Elaborada a partir dos dados do MCTI. 
 
10 Ata da reunião do CCNano de 31 de Julho de 2014.
11 Consideramos aqui o orçamento administrado pela CGMNT, composto pela Fonte 100, proveniente do orçamento nacional atribuído ao MCTI e 
os recursos do FNDCT.
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Os recursos orçamentários (fonte 100) atribuidos à nano-
tecnologia foram consistentemente reduzidos no período anali-
sado. Em parte, foram compensados pelos recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) que, 
por sua vez, cairam drasticamente desde 2014 (Mendes, 2016). 
Em um contexto de recursos apertados, várias áreas científicas 
e múltiplos programas competem por recursos no MCTI. Obser-
vamos que os momentos em que foi possível garantir maiores 
recursos para nanotecnologia foram aqueles em que cientistas 
influentes da área ocuparam posições-chave como decisores  po-
líticos em vários escalões do MCTI, garantindo um forte lobby 
no ministério.  
Os cientistas Fernando Galembeck e Cylon Gonçalves da 
Silva, ambos com posições de segundo escalão no MCTI, foram 
essenciais para incluir a nanotecnologia nas atividades e no or-
çamento do ministério no início da década de 2000. O período 
de maiores recursos, entre 2005 e 2008, coincidiu com o man-
dato como ministro do físico e pesquisador em nanotecnologia 
Sérgio Rezende. Após um período de diminuição de recursos, ou-
tro pesquisador da área, Adalberto Fazzio, ocupou uma posição 
de segundo escalão, e teve um papel determinante para garantir 
o orçamento para lançar a IBN. A condução da CGMNT, um car-
go de terceiro escalão, foi realizada por cientistas da área entre 
2008 e final de 2014.
O posicionamento discursivo da nanotecnologia como 
uma área estratégica da PCTI - vista como um meio de inser-
ção competitiva do país na economia do conhecimento, e como 
portadora de benefícios nas áreas de saúde, ambiente, energia, 
agricultura, entre outras - contrasta com a instabilidade do or-
çamento e a necessidade de luta constante por recursos.
Conclusões
Embora o principal objetivo da política de nanotecnolo-
gia - a promoção da competitividade nacional - tenha se man-
tido constante ao longo de uma década e meia, observamos 
algumas mudanças nos temas e atores envolvidos. A primeira 
década foi caracterizada pelo posicionamento do campo através 
da capacitação em pesquisa e a busca de alinhamento com a 
política industrial por meio do incentivo à inovação. Durante 
esse período, a política permaneceu bastante centrada na co-
munidade científica e no MCTI, com um importante papel dos 
cientistas atuando como assessores e como decisores políticos. 
Ao longo da década, a interação com o MDIC cresceu. Questões 
como riscos, regulação e implicações sociais da nanotecnologia 
não entraram na agenda, gerando, contudo, tensões.
Algumas mudanças importantes ocorreram no início da 
segunda década do milênio e foram consolidadas na IBN. A IBN 
promoveu um reordenamento institucional, dando centralidade 
ao SisNano, e a um novo sistema de governança, com a incor-
poração de novos atores e novos temas. A rede de governança 
expandiu-se para vários ministérios, agências governamentais e 
representantes de setores sociais organizados, com o objetivo 
de ampliar o alcance, a relevância e o orçamento da política. 
A investigação sobre nanotoxicologia e a questão da regulação 
ganharam legitimidade ao serem elevadas a objetivos da política 
e ligadas a redes internacionais (projeto NanoREG). No entan-
to, algumas tensões voltaram a emergir quando uma proposta 
de regulação de nanotecnologia foi apresentada no Congresso 
em 2013. A possibilidade de incorporar aspectos ELSI à agenda 
foi anunciada, mas não ocorreu, mantendo-se como problema 
excluído. O potencial latente neste novo desenho de política 
foi abruptamente interrompido pela crise política e econômica 
iniciada em 2015, que se refletiu em dramática redução do orça-
mento de C&T e no desaparecimento da coordenação específica 
para nanotecnologia em uma reorganização interna do MCTI.
Observamos, ao percorrer a historia da política de na-
notecnologia, um distanciamento entre um projeto ambicioso 
para desenvolver no país uma tecnologia emergente e as con-
dições concretas para efetivá-lo. Essa brecha resultou em gran-
de medida da fragilidade do orçamento, expressão da baixa 
prioridade real dada à área. Entretanto, é preciso notar outras 
limitações da política. Por um lado, a visão de desenvolvimen-
to tecnocientífico da comunidade científica, que se tornou o 
principal ator da política, foi estreita. Isso fez com que fossem 
desconsiderados aspectos estratégicos para o desenvolvimento 
de uma nova tecnologia, como investigar seus riscos, examinar 
suas repercussões no nível regulatório e avaliar suas implica-
ções sociais, o que gerou um deficit de conhecimento e ações 
por toda uma década.
Por outro lado, há indícios de que esse distanciamento 
também decorre de dificuldades inerentes à replicação de mo-
delos de políticas. Vale ressaltar que os melhores resultados da 
política implementada ocorreram na capacitação científica, com 
um impacto ainda reduzido na promoção da inovação, seu foco 
central. Esse resultado não é surpreendente, mas uma tendência 
observada na PCTI brasileira desde os anos 1980, que foi capaz 
de impulsar um aumento significativo no número de pesquisa-
dores e a expansão da produção científica a taxas elevadas, mas 
teve um efeito limitado no desenvolvimento tecnológico e na 
inovação (Viotti, 2008). Assim, os principais benefícios espera-
dos da nanotecnologia, que chegariam através dos efeitos de 
derrame de uma economia mais competitiva, não parecem ser 
facilmente alcançáveis.
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